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Resumo
Este artigo visa refletir sobre as experiências de universitárias negras de primeira geração com assistência estudantil no Brasil a partir de revisão de literatura sistemática. A luta secular do Movimento Negro trouxe importantes avanços em prol da democratização do acesso à educação, entre eles a Lei N° 12.711/2012, cuja reserva de vagas vem promovendo o acesso à educação superior especialmente para mulheres negras de camadas subalternizadas, muitas como a primeira geração de suas famílias a chegar à universidade. Porém, essa conquista depara-se com as múltiplas barreiras interseccionais da permanência universitária, que transcendem o acesso. A revisão sistemática de literatura foi realizada no Google Acadêmico utilizando as palavras-chave “ações afirmativas” AND “jovens” AND “mulheres” AND “primeira geração” AND “ensino superior” e, a partir de critérios de inclusão e exclusão, a análise incidiu sobre 5 artigos. O número expressou a importância do incremento desta discussão e a pertinência do estudo.
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Abstract
This article aims to reflect on the experiences of first-generation Afro-Brazilian female public university students with assistance programs, based on systematic literature review. The Brazilian Black Movement has led to significant advances in democratizing education access—most notably, The Quotas Act, which established affirmative action policies in public universities. Racial quotas have substantially expanded access to higher education for Black and Pardo women from lower-income backgrounds, many of whom are the first in their families to attend university. However, this achievement encounters numerous intersectionality barriers concerning university retention beyond access alone. This systematic literature review was conducted on Google Scholar using Portuguese-equivalent keywords to “affirmative action” AND “young” AND “women” AND “first generation” AND “higher education.” Based on appropriate inclusion and exclusion criteria, the analysis focused on five selected articles. The limited number of studies underscores the relevance of expanding this discussion field and highlights the pertinence of the present study.
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1	INTRODUÇÃO
O importante não é ser o primeiro ou primeira, o importante é abrir caminhos [...] (Evaristo, 2021, 16 min 53 s - 17 min 00 s).

À luz de Conceição Evaristo, o artigo reflete sobre a experiência de universitárias negras de primeira geração com assistência estudantil no Brasil a partir de revisão de literatura sistemática, como um processo de garantia do direito à educação. Mas, para esta análise, é mister intercruzarmos gênero, raça e classe. A categoria primeira geração na universidade, em uma perspectiva interseccional, abarca trajetórias de mulheres negras de camadas subalternizadas brasileiras como a primeira pessoa da família a ascender ao ensino superior por meio de políticas de ação afirmativa (Barbosa; Sampaio, 2020; Rodrigues; Sito, 2019; Oliven; Bello, 2017; Lemos, 2017; Cruz et al., 2020; Senkevics, 2021; Carmo; Moutinho; Klein, 2022).
Esse fenômeno traz questões não somente do acesso via cotas ao Ensino superior, mas também os processos do pós-acesso, permeado por questões de ordem material e simbólica relativas à permanência na universidade. Estas são questões que abordaremos ao longo doeste artigo, que levam à necessidade das políticas de assistência estudantil universitária (Barbosa; Sampaio, 2020). Mas não só: a permanência de mulheres pobres racializadas na universidade é atravessada pela vivência interseccional do racismo e machismo institucionalizados (Barbosa; Sampaio, 2020; Oliven; Bello, 2017; Cruz et al., 2020; Lemos, 2017). Inauguram, como consequência, formas de resistência através dos coletivos negros e feministas (Rodrigues; Sito, 2019; Cruz et al., 2020).
Ao refletir sobre a experiência vivida por universitárias negras de primeira geração com assistência estudantil exploramos como os autores abordam ações afirmativas no ensino superior, com enfoque no debate acerca de universitárias negras de primeira geração na universidade pública, atendidas pela assistência estudantil no Brasil. Este artigo é parte do projeto de pesquisa em curso - “Refletindo a experiência vivida por mulheres universitárias de primeira geração com assistência estudantil no Brasil, Finlândia e Escócia”. 
O artigo está estruturado em 3 seções primárias e 2 seções secundárias. A seguir apresentamos nossa descrição metodológica.

2 METODOLOGIA

Trata-se de revisão sistemática de literatura. Como critérios de inclusão na amostra tivemos: a) artigos de periódicos científicos de acesso aberto, publicados entre 2012 e 2024, e escritos em português; b) que discutem a temática de ações afirmativas no ensino superior com enfoque na experiência de mulheres negras de primeira geração no Brasil atendidas pela assistência estudantil
A busca foi realizada na plataforma Google Acadêmico empregando as palavras-chave: “ações afirmativas” AND “jovens” AND “mulheres” AND “primeira geração” AND “ensino superior”. A barra de resultados foi configurada em “Período específico: 2012-2024” – ano de sanção da Lei de Cotas até ano de início desta revisão de literatura. Foi ainda selecionada a língua – Português. Foram listadas 873 publicações. Após exclusão de textos repetidos (27), ficamos com 846 textos. Os dados foram sistematizados em planilhas: “Resultado da busca (bruto)”, “COUNTA: Tipo de texto (bruto)”, “Resultado da busca (real)”, “COUNTA: Tipo de texto (real)”, “Amostra inicial”, “Resumos da amostra inicial” e “Amostra final”. 
Quando divididos por tipo de texto, identificamos 339 dissertações, 141 teses, 117 artigos de periódicos científicos, 92 livros, 44 trabalhos de conclusão de curso (TCCs), 35 capítulos de livro, 34 monografias, 22 trabalhos apresentados em evento, 9 textos não especificados, 4 memoriais, 2 apresentações de dossiê, 1 trabalho em anais de evento, 1 artigo de periódico não-científico, 1 carta aberta, 1 dossiê de entrevistas, 1 dossiê de resumos de artigos, 1 projeto político-pedagógico e 1 documento de textos de webinário. Assim, excluindo os textos que não eram artigos científicos (729), nossa amostra resultou em 117 textos.
Os 117 textos foram lidos e excluídos 112, pois não tratavam da relação mulheres negras cotistas, contempladas pela assistência estudantil e a primeira geração da família na universidade, mas abordavam aspectos transversais: mulheres negras e primeira geração na universidade (5); mulheres negras (3); Lei de Cotas (4); assistência estudantil na universidade (3), movimentos sociais e políticos (6); educação e academia (6); ações afirmativas em geral (11); Direito (27); e outras temáticas diversas (47). A Figura 1 sintetiza nossos procedimentos.
. 
Figura 1 – Procedimento de obtenção da amostra final da revisão de literatura sistemática segundo os critérios de inclusão e exclusão
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Fonte: Sistematização das autoras, 2025.
Nossa amostra foi sistematizada no Quadro 1, com 5 artigos escritos por autoras, vinculadas a Universidades tais como UFRGS, UFPA, Unilab, UFMA e UEMASUL.
Quadro 1 – Artigos da amostra final, sistematizados por título, periódico, ano, autoria, área de conhecimento das autoras, IES das autoras e link de acesso
	Título
	Periódico
	Ano
	Autoria
	Área de conhecimento das autoras
	IES das autoras
	Link de acesso

	Negros e indígenas ocupam o templo branco: ações afirmativas na UFRGS
	Horizontes Antropológicos
	2017
	Arabela Campos Oliven; Luciane Bello 
	Ciências Sociais; Serviço Social
	UFRGS
	https://www.scielo.br/j/ha/a/yyZDqQmVcv4FdYKPMrdJQKM/

	Narrativas de cotistas raciais sobre suas experiências na universidade
	Revista Brasileira de Educação
	2017
	Isabele Batista de Lemos
	Direito
	UFPA
	https://www.scielo.br/j/rbedu/a/TPWvbP54rbVxqnDs5WVvcgz/?lang=pt

	“EU, CIENTISTA?!”: TRAJETÓRIAS NEGRAS E AÇÕES AFIRMATIVAS NA UFRGS
	Revista da Associação Brasileira de Pesquisadores/as Negros/As
	2019
	 Vera Rodrigues; Luanda Sito 
	Antropologia Social
Letras
	UNILAB e Universidade de Antioquia/Colômbia
	https://abpnrevista.org.br/site/article/view/690

	Mulheres na universidade: Ações afirmativas e justiça cognitiva
	Educação, Sociedade & Culturas
	2020
	Jacira da Silva Barbosa; Sonia Rocha Sampaio 
	Psicologia 

	UFBA
	https://www.up.pt/journals/index.php/esc-ciie/article/view/32

	Vozes femininas da Ilha de São Vicente: narrativas de luta e resistência
	Revista Philologus
	2020
	Edna Sousa Cruz; Bianca de Sousa Torres; Larissa Sá Mota; Milene Oliveira Assunção 
	Letras
	UEMASUL
	https://revistaphilologus.org.br/index.php/rph/article/download/144/162


Fonte: Google Acadêmico. Sistematização das autoras, 2025.

Para análise dos dados, utilizamos a análise de conteúdo, do tipo temática (Bardin, 1977).

3	MULHERES NEGRAS DE PRIMEIRA GERAÇÃO NA UNIVERSIDADE

A instituição da Lei de Cotas (Lei nº 12.711/2012) representou um ponto de inflexão no processo de democratização do ensino superior brasileiro ao sacudir o inveterado sistema de privilégio branco-elitizado do acesso (Oliven; Bello, 2017). As cotas expandiram as vagas nas instituições federais de ensino superior (IFES) com a reserva de 50% a estudantes egressos de escolas públicas e critérios de renda familiar e autodeclaração étnico-racial (Brasil, 2012).
O período que se seguiu, precedido por inúmeros enfrentamentos políticos empreendidos pela luta secular do Movimento Negro (Senado, 2006; Lemos, 2017), foi marcado pela entrada massiva de “novos/as estudantes” (Barbosa; Sampaio, 2020). Estes eram historicamente e sistematicamente alijados (Lemos, 2017; Oliven; Bello, 2017; Rodrigues; Sito, 2019) do acesso à educação enquanto direito: cotistas negros – pretos e pardos – e indígenas, com destaque para mulheres cotistas, grande parte como a primeira geração de suas famílias a chegar à universidade e ter a chance de elevar o referencial das próximas gerações em nível de escolarização e posição no mercado de trabalho (Barbosa; Sampaio, 2020). Ou, nos dizeres de Conceição Evaristo, são mulheres que estão a “[...] abrir caminhos” (Evaristo, 2021, 16 min 58 s - 17 min 00 s), para si e para outras. Abrir caminhos traz a necessidade de se pensar, para além das políticas de acesso, políticas de permanência para os recém-chegados (Barbosa; Sampaio, 2020). Esse processo culminou na criação e aprimoramento da política de ação afirmativa na universidade: a Política Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), sancionada lei em 2024 (Brasil, 2024).
Segundo dados do Censo da Educação Superior 2023 as mulheres são a maioria a ocupar as vagas nas universidades (59,1%) e, consequentemente, as maiores beneficiárias da implementação das ações afirmativas na educação superior (INEP, 2025). Porém, Barbosa e Sampaio (2020) destacaram que ainda enfrenta a invisibilidade do gênero feminino no meio acadêmico.  E mais, mulheres pobres racializadas apresentam especificidades que requerem ações específicas.
Esses/as novos/as sujeitos sociais nas universidades trazem consigo saberes e vivências interseccionais caracterizadas pela articulação de sua cor negra, gênero feminino, classe trabalhadora e primeira geração (Rodrigues; Sito, 2019). Essas mulheres protagonizam trajetórias acadêmicas que se iniciam pela experiência da admissão, com as cotas raciais e de renda, e pela luta cotidiana pela permanência, material e simbólica na Universidade (Barbosa; Sampaio, 2020).
Nesse sentido, a permanência material de cotistas depende fortemente das políticas de assistência estudantil, que representam o acesso a recursos financeiros capazes de garantir as condições mínimas de satisfação de necessidades básicas para que o acesso se converta em permanência, êxito acadêmico e pertencimento institucional (Barbosa; Sampaio, 2020). Para estas autoras, não basta que essas mulheres ingressem na universidade; é preciso que elas possam permanecer, sem barreiras econômicas, trabalhos precarizados informais e o isolamento simbólico. 
A Política Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) compreende programas que oferecem auxílios financeiros voltados à moradia, alimentação, transporte, saúde mental e material pedagógico (Brasil, 2024). Entretanto, são insuficientes ante as necessidades sociais. A ausência ou escassez da assistência estudantil contribui para o abandono do ensino superior ou a intensificação de sofrimento mental entre as estudantes negras, considerando que muitas alunas pretas e pardas de primeira geração vivem a universidade como um espaço de tensão entre o sonho da ascensão e a dureza da privação material (Lemos, 2017). Elas precisam romper a barreira do monopólio do conhecimento e compreender as políticas da assistência estudantil como um direito que lhes pertence (Oliven; Bello, 2017).
Contudo, ao passar dos portões da universidade, as recém-chegadas vivenciam mais impedimentos: mesmo vencida a barreira do acesso, cotistas que alcançam aprovação no ensino superior não estão alheias ao racismo, machismo, elitismo e colonialidade na universidade (Barbosa; Sampaio), que se estendem ao âmbito institucional. O racismo genderizado inerente a essa instituição se materializa em suas experiências forjadas por microagressões cotidianas (Lemos, 2017). Ao analisar narrativas de mulheres cotistas raciais, a autora revelou que, para além da escassez de recursos materiais, o silenciamento simbólico era um obstáculo à consolidação do percurso acadêmico. A universidade, enquanto "templo branco" (Oliven; Bello, 2017) há séculos reservado às classes média e alta, ainda se estrutura por meio de práticas institucionais que dificultam o pertencimento pleno de sujeitos não-hegemônicos. Na academia, mulheres negras são frequentemente confrontadas com ofensas, sejam veladas ou não, sobre sua legitimidade e competência nesse espaço (Lemos, 2017; Barbosa; Sampaio, 2020; Cruz et al., 2020), um processo produzido e reproduzido pelo sistema de educação superior. 
A reivindicação por ações afirmativas no ensino superior brasileiro não emergiu de um vácuo, mas como resposta a esse histórico marcado pela herança colonial e escravista (Barbosa; Sampaio, 2020; Senado, 2006; Evaristo, 2020) e de eugenia (Oliven; Bello, 2017) no Brasil. Após mais de três séculos de escravismo, seguidos por uma abolição formal sem reparações estruturais, consolidou-se no país um modelo de sociedade que permanece perpetuando desigualdades baseadas em raça, gênero e classe e relegando a população negra ao não-lugar (Fanon, 2020), à não-existência (Santos, 2002), um lugar de não-direito. O mito da democracia racial mascarou por décadas a violência sistêmica do racismo, naturalizando o monopólio branco sobre os espaços de poder e saber, incluindo a universidade. Foi o movimento formado por negras e negros e sua luta histórica especialmente nas décadas de 1970 e 1980 que demandaram publicamente do Estado brasileiro sua responsabilidade histórica na garantia do direito de acesso de negros à educação, desde a básica até a superior. 	Comment by Lucia Garcia: Fonte?
A presença de cotistas negras de primeira geração na universidade, ingressantes através da Lei de Cotas, exige uma necessária reconfiguração da universidade, que passa a ser interpelada por outras formas de saber e de existir, historicamente relegadas à subalternidade (Barbosa; Sampaio, 2020). Rodrigues e Sito (2019) evidenciam que esse processo de reafirmação contínua perpassa, necessariamente, por um processo de subjetivação: o ingresso dessas mulheres provoca uma ruptura com os imaginários de quem pode produzir conhecimento. Sendo assim, a trajetória de universitárias negras de primeira geração se situa num campo de disputa simbólica e resistência empreendida ao permanecer nesse espaço elitizado com “os seus”, em coletivos e organizações estudantis antirracistas.
É nesse embate cotidiano que se constroem subjetividades acadêmicas negras, que se afirmam em meio ao estigma. Rodrigues e Sito (2019) trazem à tona a potência dos agrupamentos e do aquilombar-se enquanto estratégias coletivas fundamentais de autocuidado, de identidade e de enfrentamento ao epistemicídio. Lemos (2017) sublinha que o racismo genderizado institucional pressiona essas estudantes ao exigir uma performance ideal constante a fim de provar seu merecimento, já que, muitas vezes, são as únicas representantes de um grupo historicamente repelido da universidade e sub-representado nesse ambiente (Oliven; Bello, 2017). Os coletivos negros são redes de apoio horizontal, “criados na universidade para agregar sociabilidade, participação política e debate sobre ações afirmativas” (Rodrigues; Sito, 2019, p. 224). São espaços formativos e de formação de vínculos interpessoais e territoriais como mecanismos de enfrentamento à solidão e pressões da permanência na universidade. 

3.1.	Uma síntese das ideias das autoras analisadas

A revisão sistemática de literatura indicou que a experiência vivida por mulheres negras universitárias de primeira geração, assistidas por programas da PNAES, é vista como uma conquista histórica da negritude. Ainda assim, a inserção na universidade e afiliação acadêmica, requereu um conjunto de atravessamentos às estudantes que vão muito além do mero ingresso por meio das ações afirmativas (Barbosa; Sampaio, 2020; Oliven; Bello, 2017; Rodrigues; Sito, 2019; Cruz et al., 2020; Lemos, 2017).
Oliven e Bello (2017) e Barbosa e Sampaio (2020), embora reconheçam avanços significativos no acesso, relatam que as universitárias negras são persistentemente desafiadas a provar sua legitimidade sob esse ethos institucional. Ao enfrentarem esses desafios, essas enfrentam barreiras simbólicas, como a vivência diária de sentimentos de estranhamento e dúvida sobre o próprio merecimento, e materiais, que colocam em xeque sua permanência e pertencimento (Oliven; Bello, 2017; Barbosa; Sampaio, 2020). A omissão institucional diante de episódios do racismo genderizado por discentes e docentes, o apagamento de suas formas de saber, produzir conhecimento e existir e o subfinanciamento da assistência estudantil refletem desafios contemporâneos da universidade (Barbosa; Sampaio, 2020; Cruz et al., 2020; Rodrigues; Sito, 2019).
Todavia, a reconfiguração do campo acadêmico moderno não se dá sem resistência (Cruz et al., 2020). Ao construir formas próprias de resistência e reexistência, por meio de coletivos antirracistas e feministas, aquilombamentos no interior da academia e práticas contra-hegemônicas de pertencimento, ampliam horizontes da própria produção de conhecimento, em busca de “descolonizar” os currículos e subverter as relações de poder e a colonialidade do saber.
Mulheres negras de primeira geração, sobretudo, carregam o peso da interseccionalidade em um espaço que pouco reconhece a complexidade de suas existências, cabendo a elas escrever suas próprias histórias, explorar autoras não-hegemônicas e reivindicar justiça cognitiva àquelas que já se foram e àquelas que estão por vir. As “novas estudantes” (Barbosa; Sampaio, 2020) não apenas ocupam as universidades, como transformam-nas. Por fim, os artigos tem como centralidade o debate proposto – raça, cotas, estudantes e ensino superior (Figura 2).
Figura 2. Nuvem de palavras textos selecionados
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Fonte: artigos analisados Sistematização das autoras, 2025

4	CONCLUSÃO
Para garantir que a democratização do ensino superior se concretize, a universidade precisa não somente abrir seus portões, mas descolonizar seus alicerces. A consolidação das conquistas até aqui alcançadas dependerá do fortalecimento e da continuidade das ações afirmativas, da ampliação da assistência estudantil e da reconfiguração das práticas pedagógicas e institucionais, de forma a garantir não apenas o acesso, mas a permanência, o pertencimento e o sucesso acadêmico de mulheres negras de primeira geração no ensino superior público brasileiro.
Como processo, este estudo seguirá com a realização de grupos focais com mulheres universitárias negras de primeira geração.
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